
2728 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 108 — 10 de Maio de 2001

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 29/2001
de 10 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
João de Vallera do cargo de embaixador de Portugal
em Dublim.

Assinado em 5 de Abril de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Abril de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 30/2001
de 10 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João Pedro de Almeida
da Silveira Carvalho para o cargo de embaixador de
Portugal em Dublim.

Assinado em 5 de Abril de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Abril de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Declaração de Rectificação n.o 13/2001

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 97, de 26 de Abril de 2001,
o Regimento do Conselho de Estado n.o 1/2001, rec-
tifica-se que onde se lê «5 — Ficam ressalvadas a con-
sulta e divulgação das actas, no todo em parte,» deve
ler-se «5 — Ficam ressalvadas a consulta e divulgação
das actas, no todo ou em parte,».

Secretaria-Geral da Presidência da República, 4 de
Maio de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 44/2001

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 3 de Abril de 2001, o Secretariado-Geral do Conselho
da União Europeia notificou que as Partes Contratantes
do Acordo Quadro de Comércio e Cooperação entre
a Comunidade Europeia e os seus Estados Membros,
por um lado, e a República da Coreia, por outro, assi-

nado no Luxemburgo em 28 de Outubro de 1996, con-
cluíram, em 20 de Março de 2001, as formalidades neces-
sárias à entrada em vigor do Acordo.

Portugal é parte neste Acordo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 38/99 e ratificado pelo Decreto do Presidente da
República n.o 142/99, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 113, de 15 de Maio de 1999.

Nos termos do artigo 21.o, o Acordo entra em vigor
em 1 de Abril de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 10 de
Abril de 2001. — O Director do Serviço dos Assuntos
Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 9/2001/M

Cria a Sociedade de Desenvolvimento do Norte, S. A.

Ao prosseguir objectivos que visam a sua afirmação
como comunidade de qualidade para os seus residentes,
dentro dos padrões consensualizados, a Região Autó-
noma da Madeira propõe-se instituir determinados
meios alternativos de intervenção ao nível local que
sejam harmoniosamente complementares e não sobre-
postos ao trabalho desenvolvido pelo Governo Regional
e pelas câmaras municipais, concorrendo para o desen-
volvimento integrado e equilibrado dos três concelhos
do Norte da ilha.

Estes instrumentos, por assumirem uma importância
vital para a dinamização do Norte da ilha da Madeira,
não podem deixar de ser considerados como de interesse
público regional.

Por conseguinte, urge promover, em cooperação com
todos os agentes locais, um conjunto de iniciativas e
projectos comuns, desenvolvendo um espírito de par-
ceria que deverá constituir um elemento fundamental
para cumprir com êxito os objectivos propostos.

Com a política de cooperação a concretizar preten-
de-se, fundamentalmente, dinamizar a construção de
infra-estruturas, maximizar os recursos existentes e
impulsionar as oportunidades locais de negócio, mobi-
lizando, para o efeito, o mais vasto conjunto de entidades
da envolvente empresarial e implementando uma estra-
tégia promocional que, simultaneamente, dê relevo aos
produtos da região do Norte e seja capaz de atrair inves-
timento externo e estruturante.

No caso concreto da promoção dos produtos locais,
as actividades devem focar a ligação dos produtores com
os distribuidores nacionais e internacionais, por forma
a atingir outros mercados, aumentar a produtividade
e introduzir novas iniciativas empresariais nesta área
ou em áreas colaterais, combatendo as assimetrias que,
num território insular tão pequeno e tão específico, con-
dicionam níveis de desenvolvimento e de oportunidades
entre municípios e entre populações.

Assim, o Governo Regional e os municípios, num
quadro de cooperação e reforço do desenvolvimento
de instrumentos de políticas públicas, sem prejuízo das
respectivas competências legais, nomeadamente no que
se refere à afectação de bens e direitos, emergem como
veículos privilegiados na materialização de uma estra-
tégia de intervenção, traduzida na constituição de uma


